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190ª Sessão Ordinária – 12.12.1997 

O SR. ERASMO DIAS – PPB – Pelo artigo 82 – Sr. Presidente e Srs. Deputados, consta no Artigo 9°, da Constituição: 

“§ 1° - a sessão legislativa anual abrange, no segundo semestre, 1° de agosto a 15 de dezembro.

§4° - A sessão legislativa não será interrompida sem “aprovação” da lei do orçamento.

§ 5° - Convocação extraordinária pelo Governador, em caso de urgência ou interesse público relevante.

§ 6° - Na sessão legislativa extraordinária, somente será deliberada matéria para a qual foi convocada.”
Em face do texto constitucional, fica claro que 15 de dezembro é a data final do ano legislativo normal; extraordinariamente poderá ser convocada a Assembléia, pelo Governador, para deliberar sobre matéria específica de urgência ou interesse público relevante.

Além de 15 de dezembro, a sessão legislativa anual continuará enquanto não “aprovada” a lei orçamentária.

Pretende esta Assembléia, deliberadamente, não “aprovar” a lei orçamentária até 15 de dezembro, inclusive não realizando sessões hoje, 12 e dia 15, numa atitude não recomendada pelo preceitos regimentais. Tal decisão vem sendo alimentada pela Mesa e pela maioria governista, apesar das constantes manifestações deste líder.

Da mesma forma, pretende esta Assembléia, deliberadamente, aprovar inúmeros projetos de lei do Executivo que, nestes últimos dias de dezembro, a “toque de caixa”, vêm sendo acumulados na Ordem do Dia, juntamente com o projeto orçamentário.

Da mesma forma, tal decisão, com apoio da Mesa e da maioria governista, pretende, após o dia 15, a seu livre arbítrio, aprovar esses projetos juntamente com a lei orçamentária!

Se o funcionamento da Assembléia fora do prazo normal, 15 de dezembro, somente pode ser feita por convocação do Governo (ou mesmo da Assembléia) por motivo urgente ou de relevante interesse público, para tratar especificamente de matéria desse tipo, como poderá esta Assembléia deliberar, após 15 de dezembro, matéria a seu livre arbítrio, sob a alegação de que a sessão legislativa anual continua porque a lei orçamentária não foi “aprovada”?!

Assim sendo, o prazo de 15 de dezembro seria sempre letra morta, bem como “convocação extraordinária de urgência ou de interesse público relevante”?!

A maioria governista sempre poderá proceder de tal maneira, isto é, negligentemente, omissa, procrastinando deliberadamente a aprovação do orçamento e com isso “empurrando”, a seu bel-prazer, além de 15 de dezembro, projetos de interesse particular!

Assim, é insofismável que, após 15 de dezembro, não aprovada a lei orçamentária, apenas esse projeto deverá ser matéria a ser deliberada para realmente se encerrar o ano legislativo, não havendo possibilidade alguma de outras matérias serem apreciadas.

Assim, apresento a seguinte questão de ordem:

- Esta Assembléia Legislativa está pretendendo ultrapassar os limites constitucionais a ela impostos, em manifesto abuso de poder, face ao prescrito no Artigo 9° da Constituição Estadual.

Sr. Presidente, no dia 16, este deputado entrará com um mandado de segurança contra a Mesa da Assembléia Legislativa, caso a prescrição da nossa Questão de Ordem não seja cumprida.

